“Almoçar bem é no SAPS!”: O papel do SAPS na política pública de melhoria da condição de vida e alimentação dos trabalhadores (1940-1945).
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“O SAPS vem, desde sua fundação, beneficiando a todos os operários.

Primeiro oferece almoço por um preço acessível aos que trabalham, dá também merenda às crianças e o desjejum escolar.

Dá, também, aulas gratuitas em diversos cursos, e mantém uma biblioteca, que tem muitos livros úteis e recreativos.

E, enfim, até aulas de corte tem oferecido às crianças, filhas de trabalhadores.

A essa instituição benemérita, que é o SAPS, devemos toda a nossa gratidão.”

Através de uma breve observação da trajetória do Serviço de Alimentação da Previdência Social, pretendo analisar as políticas públicas de alimentação empreendias pelo Estado Novo, assim como os fatores que as impulsionaram e seus resultados para a classe trabalhadora. O trabalho tem por referência o SAPS Central, por ter sido instalado no Distrito Federal e cumprir um papel especial neste contexto.  
O SAPS E SUA HISTÓRIA

Com a intenção de melhorar as condições de alimentação dos trabalhadores, o governo Vargas criou, em 05 de agosto de 1941, o Serviço de Alimentação da Previdência Social – o SAPS. Trata-se de restaurantes populares que ofereciam refeições dignas aos trabalhadores por um preço bem modesto. Diretamente subordinado ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o SAPS fazia parte de um programa estatal de melhoria da situação de vida dos trabalhadores.

O SAPS funcionou por ininterruptos 27 anos, até que em 28 de fevereiro, através do decreto-lei 224, o governo Castelo Branco extinguiu o órgão. Sob o argumento de que abrigava reuniões de sindicalistas da esquerda, além de denúncias de corrupção administrativa, o regime militar encerrou as atividades do SAPS liquidando-o logo em seguida, no governo Costa e Silva. 

 O Restaurante foi inicialmente criado como uma forma de complementar o salário mínimo, uma vez que este ainda estava longe de resolver todos os problemas socais dos trabalhadores. Oferecendo refeições aos frequentadores, o SAPS supriria suas carências nutricionais, através dos alimentos oferecidos nos cardápios. Desta forma, a primeira atribuição do órgão era apenas distribuir refeições a preço módico de maneira que grande parcela dos trabalhadores tivesse uma alimentação rica em nutrientes. 
Contudo, um ano após sua criação, o SAPS assumiu uma função educativa junto à classe trabalhadora e sua família, através do decreto-lei 3.709. E esta nova função implicou na criação de meios para divulgação das vantagens que o trabalhador teria com uma alimentação dentro dos padrões científicos da nutrição. Em 1943, durante o ministério de Alexandre Marcondes Filho, o órgão teve suas funções ampliadas pelo decreto-lei 5443, de 30 de abril. E, em pouco tempo se tornou uma grande autarquia. 

A unidade pioneira foi instalada no Rio de Janeiro, capital federal. O Restaurante Central da Praça da Bandeira era modelo para as diversas unidades espalhadas pelo país. Ali foram implantados todos os projetos de ampliação do SAPS, como a biblioteca popular, sala de música, curso de corte e costura para as filhas dos trabalhadores, desjejum escolar, consultório de alimentação econômica, setor de encaminhamento a empregos e assistência social, cursos de nutrólogos
, aulas de alfabetização para os trabalhadores e postos de subsistência. Além disso, a cozinha do Restaurante Central fornecia comida para outros pontos de distribuição. 
Algumas dessas sessões merecem destaque, como a Biblioteca Popular. Nos intervalos de almoço os frequentadores tinham acesso a um rico acervo de gêneros literários. Através da Biblioteca os trabalhadores podiam ter contato com obras de grandes autores. Também merece destaque o Curso de corte e costura oferecido às filhas dos trabalhadores. Através dele estas moças aprendiam um ofício que lhes possibilitava complementar a renda da família. O curso era gratuito e tinha grande procura. Em que pese a diversidade dos campos de atuação do órgão em questão, no presente trabalho pretendo me centrar em duas destas sessões, os Postos de Subsistência e o Consultório de Alimentação Econômica, às quais retornarei mais adiante.

Todas essas sessões que, multiplicadas, ampliaram a esfera de atuação da instituição, nos demonstram o funcionamento de algo muito mais complexo do que um simples restaurante; tratava-se, antes, o SAPS, de um centro de sociabilidades.  Ali os trabalhadores se conheciam, compartilhavam idéias, aprendiam, e para muitos o SAPS era ainda um lugar de lazer. Em algumas unidades, por exemplo, tinha lugar aos sábados sessões de cinema para os frequentadores do restaurante, e naqueles diversos espalhados pelo país havia festas em datas comemorativas, como a festa de dia das mães e a festa de São João, promovidas pelo SAPS do Leblon, no Rio de Janeiro. Estas festas eram concorridas e tinha repercussão em importantes jornais da cidade, como o Correio da Manhã. Além disso, os concursos culturais promovidos pelo SAPS mobilizavam bastante os frequentadores. Não eram poucos os desenhos, poemas e textos feitos por trabalhadores que chegavam à sede do SAPS para participar dos concursos. A premiação consistia em tickets de almoço, o primeiro lugar chegava a ganhar três meses de refeição grátis.  

O SAPS esteve muito presente na política do país, sobretudo a sede central. O Restaurante da Praça da Bandeira recebia visitas mensais de pessoas ilustres da política do país. Por ali passaram ministros, senadores, prefeitos, governadores entre outros quadros da política nacional. Estas visitas iam além de uma vistoria formal, o visitante recebia seu cartão de frequentador e almoçava no restaurante, como um “legítimo trabalhador”. Além dessas, uma visita era quase rotineira no restaurante: a do presidente da República. Embora tenha sido muito mais freqüente nos anos de Getúlio Vargas, a visita oficial do Chefe de Estado foi bastante comum nos demais governos. 


Os presidentes que sucederam Getúlio Vargas não alteraram a política do SAPS. Ao contrário, muitas foram as ações realizadas no sentido de referendar e até ampliar o que fora feito no governo de Vagas, sobretudo nos mandatos de Dutra e Kubitschek.   

PENSANDO A ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR: AS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ESTADO NOVO

Nas palavras de Angela de Castro Gomes, a marca específica da Revolução de 1930 foi “o reconhecimento e o enfrentamento da questão social no Brasil” 
. Foi exatamente a questão social a força legitimadora do Estado Novo. Os problemas sociais da classe trabalhadora tornaram-se uma questão política, que só se resolveriam através de medidas tomadas pelo Estado. E as principais delas foram, justamente, no sentido de combater a fome e a miséria em que viviam muitos trabalhadores. 
O Estado Novo criou, no Brasil, uma ideologia de que os problemas sociais só seriam solucionados através de um regime autoritário. De acordo com Maria Celina D’Araújo
, o que o governo propagava era que seria impossível resolver os conflitos sociais através de uma democracia política. Desta forma, sob a batuta de um regime autoritário, Vargas conduziu o país a um grande salto quantitativo no que diz respeito a leis trabalhistas e direitos socais.  


Foi neste período que surgiu um amplo conjunto de políticas públicas
 com a intenção de melhorar a condição de vida da classe trabalhadora. Como exemplo temos a instituição do salário mínimo, em 1940, e a criação do SAPS no ano seguinte. Estas duas medidas foram tomadas com a intenção de reduzir os problemas sociais vividos pelos trabalhadores. 

JOSUÉ DE CASTRO: O INTELECTUAL DA FOME

Seguindo a lógica de reconhecer para combater os problemas sociais, surgiram alguns importantes trabalhos sobre as condições de vida da classe trabalhadora no Brasil no período em questão. Contudo, um autor foi pioneiro no reconhecimento da questão social do país. Trata-se de Josué de Castro. Médico, geógrafo e sociólogo, elaborou importantes estudos sobre a realidade dos trabalhadores nas diversas regiões do país.   

Josué de Castro alcançou reconhecimento internacional por seus estudos. Em 1932 elaborou um denso estudo intitulado "Inquérito sobre as condições de vida das classes operárias do Recife", trabalho que fundamentou a instituição do salário mínimo no país.  Em 1936 foi membro da "Comissão de Inquérito para Estudo da Alimentação do Povo Brasileiro", realizado pelo Departamento Nacional de Saúde. Além disso, lecionou em universidades no Brasil e em outros países e participou de importantes estudos internacionais sobre problemas de alimentação e nutrição.

Seu objeto principal de estudo foi a fome. Josué de Castro defendia que esse era um problema de cunho social e um fenômeno de caráter mundial. A base de seu “método de abordagem” consistia em conhecer a realidade da fome, avaliando suas principais motivações e conseqüências, sem perder de vistas as particularidades diversas que matizam o tema em questão. Assim, predomina em seus trabalhos uma abordagem de cunho regional que releva as peculiaridades de cada região do país.

Geografia da Fome, publicado em 1946, foi seu trabalho mais importante e lhe rendeu prêmios internacionais, chegando a ser traduzido para mais de 25 idiomas. Na obra, Josué de Castro revelou a necessidade de se quebrar o tabu sobre o problema da fome. Mais que isso, propôs a importância de trabalhar, difundir, pesquisar e defender propostas de como enfrentar tal problema. 
Um dos aspectos mais originais da obra consiste no fato de refutar o malthusianismo, desmistificando, desta forma, alguns mitos acerca da fome. Outra característica inovadora é o fato de Josué de Castro afirmar que a chamada indolência dos povos mestiços era, na verdade, desnutrição. Contrariando assim as teorias racistas de superioridade dos povos de origem ariana.
Na obra, analisou os hábitos alimentares de cada região do país procurando

“de um lado, descobrir as causas naturais e as causas sociais que condicionaram o seu tipo de alimentação, com suas falhas e defeitos característicos, e, de outro lado, procurando verificar até onde esses defeitos influenciam a sua estrutura econômico-social dos diferentes grupos estudados.” 

Desta forma, Josué de Castro acreditava que poderia alcançar as explicações para fenômenos sociais, em suas palavras, mal compreendidos – como a fome. 


Entretanto, o estudo se refere a um tipo específico de fome: a desnutrição - apontada pelo autor como a fome oculta. Josué de Castro destacou a importância de se conhecer o problema, bem como a forma como o mesmo se apresenta em cada região do país. Para o autor, era inadmissível que não houvesse conhecimento pleno das razões que levavam muitas pessoas a morrerem por desnutrição, a despeito de se alimentarem todos os dias. Para isso, examinou detalhadamente, em cada capítulo de sua obra, os hábitos alimentares e as conseqüentes carências nutricionais características de cada região do Brasil. 
Além das características geográficas, procurou destacar as razões econômicas e sociais que resultavam na desnutrição de grande parte da população. Uma das grandes contribuições do trabalho é mostrar que nossos recursos naturais seriam suficientes para produzir alimentos capazes de nutrir racionalmente toda a população. A questão não consistia, portanto, na falta de alimentos, como afirmavam as teorias malthusianas. Antes, o problema estava na estrutura econômico-social do país:
“e se nossos recursos alimentares são até certo ponto deficitários e nossos hábitos alimentares defeituosos, é que nossa estrutura econômico-social tem agido sempre num sentido desfavorável ao aproveitamento racional de nossas possibilidades geográficas”. 

Segundo a perspectiva do autor, o conhecimento dos recursos necessários à satisfação das necessidades de nutrição de cada trabalhador era indispensável para o processo de “revolução social” 
 que se processava no país naquele momento. Neste sentido, Josué de Castro teve importante papel na implementação de políticas públicas com propostas de inclusão social e amortização do estado de miséria em que viviam muitos trabalhadores. A partir da influência de seus estudos se instituiu no país o salário mínimo. E, pouco tempo depois, visando à necessidade de complementação deste, o autor apresentou a proposta de criação dos Restaurantes Populares. Sua intenção era oferecer aos trabalhadores a possibilidade de realizarem uma refeição que suprisse algumas das suas principais carências nutricionais.

O governo rapidamente aceitou a proposta e, em pouco tempo, criou o primeiro Restaurante Popular do país, exatamente na capital federal. O SAPS Central foi fundado na Praça da Bandeira, bairro de fácil acesso, que faz conexão com diversas regiões da cidade. Um trabalhador que morasse na zona norte e trabalhasse no centro, por exemplo, não teria dificuldade de descolamento para frequentar o restaurante. A sede da autarquia surgiu com estrutura para abrigar as novas experiências do Estado no sentido de melhorar a condição de vida da classe trabalhadora. Ali foram criados os principais projetos que, em pouco tempo, foram implantados nos demais estados do país.  

No esforço do Estado Novo de tornar nacional tudo o que era regional, o SAPS Central não pertencia à cidade do Rio de Janeiro. Pertencia a nação brasileira. Segundo o discurso oficial, era a sede de um imenso programa social do governo que caminhava no sentido de atender a todos os brasileiros. Era o modelo para toda a nação. O que se via ali pretendia ser o retrato do Brasil. Os frequentadores do Restaurante Central deveriam representar os trabalhadores do Brasil: trabalhadores livres da desnutrição e aptos para “tocar” o projeto de desenvolvimento do país.  

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR
Entretanto, os esforços do governo em melhorar as condições de alimentação do trabalhador não se limitaram às refeições servidas no Restaurante Popular. Estava incluída no projeto a ampla divulgação, entre os trabalhadores, das vantagens de uma boa alimentação. Neste sentido, merece destaque a revista mensal que circulava no Restaurante – o Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social
. Nela o trabalhador encontrava diversos artigos que, de forma clara e objetiva, informava sobre os valores nutricionais dos alimentos, a importância de se alimentar corretamente, a relação do nosso corpo com os alimentos etc.  

Trata-se de um programa educacional alimentar, que sugere uma verdadeira mudança de hábitos a partir da eliminação de crenças e superstições relativas à alimentação. Partia-se da idéia de que o trabalhador não sabia como se alimentar da forma adequada e, portanto, necessitava de orientação. Assim, através dos artigos publicados na revista, os trabalhadores eram instruídos sobre a forma ideal de se alimentar e se manter distante do risco de desnutrição. 

Tais instruções deveriam chegar também até o lar do trabalhador. Foram, então, tomadas inúmeras medidas para que o programa alcançasse as famílias dos frequentadores do Restaurante. A revista foi o principal veículo para que isso ocorresse. A partir do quarto número ganhou um novo formato, buscando ampliar seu público leitor. 

O CONSULTÓRIO DE ALIMENTAÇÃO ECONÔMICA

O SAPS possuía uma importante sessão destinada a consultas a respeito da alimentação do trabalhador: o Consultório de Alimentação Econômica. Funcionando diariamente no 4ª andar do SAPS Central, o Consultório atendia os frequentadores que buscavam orientação sobre alimentação individual ou de sua família.   A proposta da sessão era melhorar a nutrição dos trabalhadores a partir de sua condição econômica.
“De modo que, antes de tudo, indicaremos às pessoas interessadas, a alimentação que mais lhe convém, de acordo com o que recomenda a ciência da Nutrição. Em segundo lugar, então, levaremos em consideração a economia das pessoas, porque inútil seria nosso trabalho, se tal coisa não fosse contemplada. A economia é a mola que movimenta todo o mundo e não pode ser nunca esquecida.” 
  
Contando com um nutricionista de plantão, os frequentadores esclareciam suas dúvidas e recebiam sugestões de como se alimentar segundo as orientações “científicas”, sem que isso representasse um custo maior em seu orçamento. No Consultório procurava-se enfatizar a importância de alguns alimentos para a saúde humana e estimular um maior consumo destes por parte da população. Como é o caso do leite. Em quase todas as consultas se incentivava o uso do leite na alimentação, para todas as idades. A iniciativa é resultado de estudos que apontaram a carência de vitaminas encontradas nos chamados alimentos protetores. Por se tratar de um alimento de fácil acesso para a maior parte da população, e por ser rico em nutrientes, o leite passou a estar presente em quase todas as listas apresentadas pelos nutricionistas do Consultório. Recomendava-se o consumo diário de dois litros para as crianças e de um litro para os adultos. Por estes motivos, o leite era servido em todas as refeições do SAPS. 
A proposta do Consultório era conscientizar os trabalhadores de que uma alimentação econômica consistia em priorizar o consumo dos chamados alimentos protetores, ricos em vitaminas, proteínas e minerais – como leite, ovos, verduras, frutas, carne, manteiga etc. – em detrimento dos chamados alimentos calóricos – grãos, açúcar, farinha. Reconhecendo que os alimentos mais saudáveis custavam mais, os nutricionistas propunham uma divisão da receita de maneira que se possa garantir uma boa alimentação.

“Economia alimentar, deste modo, é fazer o uso mais certo e racional do orçamento destinado à compra de alimentos. É saber comprar, saber dividir o dinheiro, por pouco que seja, de modo a não esquecer os alimentos mais importantes, embora sejam na aparência mais caros que outros. Há alimentos que não podem faltar a uma família sem que seja prejudicado o desenvolvimento das crianças e a sua saúde geral, bem como a dos adultos. São os alimentos chamados protetores: o leite, a carne fresca, as verduras, os legumes, os ovos, as frutas.” 


Muitos trabalhadores chegavam à consulta apresentando uma lista dos alimentos que consumia no mês, informando detalhadamente a quantidade de alimento e o quanto dispunha de seu salário para estes gastos. Em seguida, eram orientados pelos profissionais do Consultório da forma correta de se alimentar “cientificamente”, abandonando os velhos hábitos. A tradição de que comer bem era comer muito, assim como o consumo excessivo de carboidratos passaram a ser criticados pelo que recomendava a ciência da Nutrição
. 

A demanda de consultas foi aumentando, até que passou a ser feita também através da revista. Na coluna Consultório de Alimentação Econômica, os profissionais do Consultório respondiam às cartas enviadas pelos freqüentadores. Procuravam, nas respostas, esclarecer a importância de alguns alimentos para a saúde, os prejuízos causados por uma má alimentação, a quantidade ideal de consumo de determinados alimentos, entre outras questões. Os nutricionistas e nutrólogos do Consultório argumentavam que o problema da desnutrição dos trabalhadores não era, essencialmente, causado por sua situação financeira. Defendiam que era possível “melhorar o sistema alimentar da família sem ocasionar-lhes maiores gastos com gêneros alimentícios, ou seja, comer melhor gastando a mesma coisa” 
. Para tanto, tornava-se imperativo o abandono das práticas tradicionais de alimentação, conforme sugerem: “só devemos comer o que gostamos depois de havermos comido aquilo que devemos comer” 
 

Para exemplificar como eram feitas estas consultas, cito o trecho em que uma dona de casa procura, com o parco salário de seu marido, melhorar a alimentação de sua família:


“Respondemos neste número à carta que nos foi endereçada pela Sra. A.Q.C. [sic], moradora da Rua Cotia, no bairro do Rocha.


Quatro são as pessoas que compõem a família da Sra. A.Q.C [sic]: além dela, dona de casa, seu marido e duas filhinhas, uma com 6 anos e outra com 2 anos. O orçamento destinado à alimentação é pequeno: Cr$ 400.00. Não é possível, porém, aumentar os gastos com alimentos, segundo nos informa a Sra. A.Q.C [sic].


Pela lista de compras que consta da carta, verificamos que a alimentação desta família tem os mesmos defeitos da alimentação geral do brasileiro, isto é, preferência pelas farinhas, arroz, feijão e massas, em prejuízo dos alimentos protetores: o leite, o ovo, as frutas, as verduras.


O leite, cuja quantidade mínima deveria ser de 2 litros por dia, figura na quantidade de um litro. É comprada apenas meia dúzia de frutas por dia (laranja ou banana), quando no mínimo deveria ser comprada uma dúzia. Ovos em quantidade muito baixa (uma dúzia por mês), com um gasto de Cr$60,00 mensais na quitanda, quando deveria ser o dobro, no mínimo. Por outro lado, há um gasto exagerado no armazém com farinha, arroz, feijão, massas e açúcar. 


Bem sabemos que os alimentos que recomendamos são os mais caros: o ovo, o leite etc. Mas são, ao mesmo tempo, importantíssimos, de modo que é necessário dar mais atenção a eles, e menos atenção a outros, como o açúcar, o arroz e a farinha, cuja falta traz resultados menos sérios, ou melhor, que são consumidos excessivamente, e que, portanto, podem passar por um corte [grifo meu].


(...) Gastando os mesmos 400 cruzeiros por mês (...), poderá (...) ser melhorada a alimentação (..) recomendamos (...) as seguintes compras mensais:

Carne fresca ................. 15 quilos (1/2 quilo por dia)


Leite ...............................45 litros (1 litro e meio por dia)


Ovos ............................ 3 dúzias


Laranja ......................... 12 ½ dúzias


Banana ......................... 12 ½ dúzias 


Vegetais em geral ........ 30 quilos


Manteiga ....................... 1 quilo


Açúcar ........................... 5 quilos


Arroz .............................. 10 quilos


Banha ............................. 2 quilos e 800 gramas


Café ................................ 1 quilo e 200 gramas


Feijão ............................... 8 quilos


Pão .................................. 15 quilos


Farinhas em geral ............ 3 quilos


Massas em geral .............. 2 quilos


(...) Eis aí o que aconselhamos a Sra. A.Q.C. [sic] para que possa melhorar, dentro de suas possibilidades econômicas, a alimentação de sua família [grifo meu]. Nosso conselho pode resumir-se, pois, em poucas palavras: maior consumo de alimentos protetores, ricos em vitaminas, boas proteínas e minerais (...) e menos consumo de alimentos que fornecem principalmente calorias: o açúcar, o arroz, as farinhas e massas, e o feijão. ”


OS POSTOS DE SUBSISTÊNCIA

Em 1942, por iniciativa do ministro Marcondes Filho, e através do decreto-lei 4.859, foi criado o primeiro Posto de Subsistência do SAPS. O Posto Central do SAPS funcionava na sede da autarquia, na capital federal, e representava o início de um grande plano de abastecimento de alimentos para a classe trabalhadora de todo país. 

De acordo com o decreto-lei, ficou estabelecido que o SAPS compraria os gêneros diretamente com os produtores, revendendo-os aos trabalhadores com um acréscimo máximo de 10%, que se destinava a cobrir as despesas administrativas. Para se ter acesso ao benefício era necessário apenas ser segurado, associado ou filiado a algum Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões. Desta forma, os trabalhadores se inscreviam no SAPS e recebiam um cartão de freqüentador que lhes dava o direito de fazer as compras no Posto. 

Pouco tempo após a criação do primeiro Posto, foram instalados no Distrito Federal mais de 13 Postos de Subsistência. O governo pretendia, com esta iniciativa, reforçar seus argumentos de que praticamente toda a classe trabalhadora poderia ser beneficiada pelos novos direitos concedidos. Além das 13 unidades, a capital possuía o Posto Central, que contava com grande estrutura para atender à enorme demanda
. Até o fim do Estado Novo, foram implantados no país mais de 30 Postos de Subsistência. 

Reconhecendo que os gêneros sofriam altas vertiginosas, tornando-se quase inacessíveis aos modestos recursos de muitos trabalhadores, e, desta forma, anulando qualquer esforço no sentido de melhorar sua alimentação, o governo instituiu os Postos de Subsistência. A preocupação não era intervir nos preços de mercado, nem ajustar o salário destes trabalhadores ao custo dos alimentos. Antes, estes Postos foram instituídos como uma concessão à classe trabalhadora, ou ainda, nas palavras de Angela de Castro Gomes, como um ato de generosidade
 do governo.

Os Postos de Subsistência tiveram importante papel no programa de educação alimentar. Pode, inclusive, ser considerado como uma das políticas públicas de alimentação mais importantes para a classe trabalhadora. Com a possibilidade de comprar gêneros a quase preço de custo, o trabalhador podia oferecer à sua família uma alimentação mais digna além de manter afastado o risco de desnutrição. 
CONCLUSÃO

A busca pelo “científico” impulsionou os estudos de Josué de Castro no seu empenho em buscar as causas da fome e romper com os tabus estabelecidos. A ciência também pautou os diversos esforços no sentido de transformar e qualificar a alimentação da classe trabalhadora. Contudo, este não foi um fenômeno isolado. Se ampliarmos nossa esfera de observação, poderemos notar que as políticas públicas de alimentação fazem parte de um plano nacional que acompanha uma tendência mundial, e que encampa diversas áreas. Políticas públicas nas áreas de educação, cultura, alimentação e saúde surgiram no momento em que começaram os avanços da ciência em diversas partes do mundo, embora ainda muito recentes. O que experimentamos no Brasil naquele momento foi o início do que, em meados do século XIX, resultou na cultura cientificista. 
Como pudemos considerar pela documentação, o projeto pedagógico de alimentação se pautava nas orientações científicas com o objetivo de sanar as deficiências nutricionais da classe trabalhadora. Esse projeto implicava, no entanto, no abandono das crenças e práticas tradicionais de alimentação em função de uma vida mais saudável. Contudo, se por um lado o resultado foi uma forma mais saudável e racional de se alimentar, por outro notamos que, aos poucos, e muito silenciosamente, foi se desqualificando as práticas de alimentação popular. 
Para muitos, isso pode ser interpretado como um processo de controle da classe operária, ou ainda como um projeto autoritário de imposição de novos hábitos. Contudo, todo empenho do governo em transformar a alimentação do trabalhador consistiu em sugestões, não em imposições. O trabalhador tinha a opção de comer no SAPS ou não, aliás, quando o fazia era ele próprio quem comprava seu ticket. Tinha também a escolha de ler as matérias do Boletim sobre alimentação ideal, ou ignorá-las. Além disso, só ia ao Consultório de Alimentação Econômica depois de optar por querer melhorar sua alimentação e de sua família; as consultas não eram impostas nem, tampouco, obrigatórias.

Os trabalhadores sabiam do impacto das políticas públicas em suas vidas, não era difícil perceber as transformações que uma boa alimentação trouxera para sua saúde. Contudo, pode-se ainda tentar explicar as medidas empreendidas pelo Estado como parte de uma lógica racional de otimização da mão-de-obra. Todavia, o objetivo do trabalho não é discutir tal afirmativa, mas, antes, analisar o resultado dessas políticas na realidade de vida do trabalhador. 

Optando por uma interpretação que reconhece os trabalhadores como atores ativos neste processo de transformação dos hábitos populares de alimentação, julgo ser insuficiente explicar as mudanças vividas pela classe trabalhadora apenas como resultado de um plano autoritário e manipulador do Estado. 
De acordo com Angela de Castro Gomes, o projeto trabalhista de Vargas criou um vínculo entre a idéia de cidadania e os direitos sociais.  Portanto, para aqueles operários o acesso aos direitos trabalhistas tornava-os cidadãos. Ainda segundo Angela, a relação entre Estado e classe trabalhadora pode ser explicada a partir da noção de um pacto político feitos por ambos. Ou seja, “uma troca orientada por uma lógica que combinava os ganhos materiais com os ganhos simbólicos da reciprocidade, sendo que era esta a segunda dimensão que funcionava como instrumento integrador de todo pacto” 
. Além disso, o trabalho de Jorge Ferreira
 nos ajuda a compreender que nenhum discurso produz um efeito único em seus receptores, como se estes não fizessem suas interpretações segundo seus próprios códigos culturais. Trabalhando com cartas escritas pelo povo a Getulio Vargas, o autor demonstra como trabalhadores e pessoas “comuns” expressavam suas crenças, idéias e estratégias de comportamento.
Desta forma, analisando a trajetória do SAPS – ainda que brevemente, podemos notar a proporção das medidas tomadas pelo Estado no sentido de resolver as questões sociais.  Ou ainda, encontrar indícios que nos ajudam a explicar o reconhecimento da classe trabalhadora por tais medidas. O que se pretendeu destacar no trabalho foram os fatores que impulsionaram a criação das medidas públicas de alimentação, bem como o resultado destas para a classe trabalhadora.
Ademais, os caminhos traçados pela autarquia, sobretudo nos anos do Estado Novo, formam um contorno que nos permite, de certa forma, observar a relação entre as políticas públicas do Estado e a capital federal. Sob a responsabilidade de espelho para nação, o SAPS Central cumpriu rigorosamente seu papel de laboratório para as novas propostas socais do Estado. 
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Boletim Estatístico do SAPS 

Boletim do SAPS. Serviço de Alimentação da Previdência Social 

SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social

� Mestranda em História Social – PPGH/UFF


� Poema enviado por Dulcinéia Machado à coluna Página do Trabalhador. SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social. Ano I, nº 1, novembro de 1944.


� Profissionais especializados no estudo das doenças provocadas pela alimentação inadequada e capacitados para avaliar as carências de nutrientes no organismo.


� GOMES, Angela de Castro. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro, Editora FGV, 2005, 3 ed., p 196.


� D’ARAUJO, Maria Celina. “Estado, classe trabalhadora e políticas sociais” Em FERREIRA, Jorge.  & DELGADO, Lucília de Almeida Neves. O Brasil Republicano: volume 2 O tempo do nacional-estatismo. Rio de Janeiro, Editora Civilização Brasileira, 2003.


� A intenção desse trabalho não é analisar essas políticas, nem seu conteúdo. O que se pretende é mostrar em que medida algumas delas impactaram a realidade vivida pelo trabalhador e sua família.  


� CASTRO, Josué de. Geografia da Fome. 4ª ed. (edição popular), Rio de Janeiro, Livraria Editora da Casa do estudante do Brasil, s/d, p. 19. 


� Idem, p.33


� Idem, p.21


� Foram consultados 16 volumes da revista, publicados entre novembro de 1944 a fevereiro de 1946. A distribuição do periódico era gratuita aos frequentadores do SAPS. A Revista possui sessões permanentes como a Página do Trabalhador, espaço onde os frequentadores publicavam seus poemas, versos, músicas e textos. Além desta, encontramos as sessões Visitas do mês – onde se registrava as visitas de figuras públicas ao SAPS -, Para o lar do trabalhador - com informações de utilidade doméstica como receitas, modo adequado de preparar os vegetais mantendo seu valor nutricional, dicas sobre a melhor época para comprar certos alimentos -, Sociais – que informava datas de aniversário dos frequentadores, festas promovidas pelos Restaurantes etc. -, Consultório de Alimentação Econômica – que esclarecia dúvidas sobre alimentação. Cada número publicado possui pelo menos dois artigos sobre a importância de uma boa alimentação, escritos por especialistas como médicos, nutricionistas e dentistas.      


� Como ilustração dessas mudanças temos a coluna Para a mulher do lar, que, a partir do quinto número da revista, passa a ser chamar Para o lar do trabalhador. Com a mudança, ganha mais espaço e artigos mais abrangentes informando sobre como melhorar a alimentação de toda família. SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social, ano 1, nº 5. 


� SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social. Ano I, nº 2, dezembro de 1944, p. 6.


� SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social. Ano I, nº 4, fevereiro de 1945, p. 30.
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� SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social. Ano I, nº 4, fevereiro de 1945, p. 30.





� Para se ter idéia dessa movimentação, em quase dois anos (entre dezembro de 1942 e outubro de 1944) o Posto Central vendeu 411.236,000 quilos de feijão, 522.960,000 quilos de arroz, 66.378,500 quilos de café, 115.733,000 quilos de banha, 19.723,800 quilos de carne seca, 217.628,000 quilos de farinha de mandioca, entre alguns dos mais de 380 gêneros vendidos. Segundo dados apresentados em: SAPS: Boletim Mensal do Serviço de Alimentação da Previdência Social. Ano I, nº2, dezembro de 1944, p. 4. 
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